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SUMÁRIO EXECUTIVO  

O Projeto de Lei nº 4.675/2025 propõe uma alteração estrutural Lei de Defesa 

da Concorrência, ao introduzir no ordenamento brasileiro um regime de intervenção 

ex ante  aplicável a agentes de “relevância sistêmica ” em serviços  digitais e duplicar a 

estrutura da superintendência do CADE  com uma divisão dedicada somente a 

mercados digitais. A iniciativa representa mudança significativa no modelo de defesa 

da concorrência no Brasil , no qual o CADE cumpria apenas o papel de órgão judicante 

repressor de práticas c oncretas realizadas por agentes no mercado e preventivo 

quanto a operações de concentração econômica, agregando papel regulador dos 

mercados de serviços digitais, onde o CADE pode estabelecer previamente obrigações 

e proibições de práticas comerciais de ag entes no intuito de promover a concorrência 

e aumentar a contestabilidade desses mercados . 

A justificativa teórica para a adoção do regime ex ante decorre, essencialmente, 

de preocupações relativas ao tempo de reação do sistema ex post , que seria moroso 

frente à din âmica do ambiente digital,  e de características estruturais de mercados 

digitais que trariam lacunas e limitações à metodologia tradicional de investigação e 

análise antitruste de condutas . Essas preocupações levaram à adoção do Digital 

Markets Act (DMA) na União Europeia, cuja tramitação célere em 2022 marcou um 

ponto de inflexão no direito concorrencial europeu. A abordagem  ex ante  influenciou 

iniciativas como o Digital Markets, Competition and Consumers Act (DMCC) no Reino 

Unido e passou a integrar a agenda regulatória em outras jurisdições , tendo gerado 

bastante polêmica e soluções diversas na intensidade e alcance das intervenções . No 

Brasil, a discussão percorreu trajetórias instituciona is distintas até culminar no PL nº 

4.675/2025, elaborado pela  Secretaria de Reformas Econômicas do Ministério da 

Fazenda.  

A iniciativa europeia teve o mérito de levantar preocupações relevantes sobre 

a dinâmica de mercados digitais e sobre a conveniência de adoção de medidas e 

mecanismos complementares ao enforcement antitruste, para tornar eficaz sua 

aplicação a mercados digitais. O debate sobre a adequação dessas medidas ao 

contexto brasileiro , observando a experiência internacional e da própria Europa,  

porém, aponta para a necessidade de cautela e uma abordagem que parta da prática 

recente do próprio CADE, da apuração de su as limitações e do aprimoramento de 

ferramentas já existentes. Em particular, a experiência exitosa do CADE com soluções 

acordadas entre autoridade e agentes de mercado aparece como ponta de lança para 

a construção de um modelo próprio e mais adequado ao contexto brasileiro dos 

mercados e serviços digitais.  

A proposta do Ministério da Fazenda, consubstanciada no PL 4675, inspira -se 

no modelo britânico, com a designação de gatekeepers  e especificação de obrigações 
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ex-ante pela própria autoridade concorrencial, a partir de parâmetros contidos na 

legislação. No momento, o PL aguarda votação sobre requerimento de trâmite em 

regime de urgência.  

Há uma série de questões a serem enfrentadas, tanto em relação à própria 

adequação da abordagem ex ante  para o contexto atual e desenho institucional 

brasileiro, como também falhas contidas no texto proposto .  

Esse diagnóstico baseia -se n as seguintes observações desenvolvidas no 

presente relatório. 

(i) a abordagem ex ante  não encontrou consenso no debate e nas iniciativas 

legislativas internacionais, resultando em soluções variadas e sensíveis à dinâmica 

concorrencial de serviços digitais de cada país em que foi aventada ; 

(ii) a Europa passou a revisar sua regulação digital, ao considerar que sua 

complexidade e custos de conformação podem ter afetado negativamente a 

competitividade da indústria europeia ; 

(iii) os custos de adaptação de produtos, estrutura de compliance e custos com 

atrasos em lançamentos de inovações na Europa em função da aplicação do DMA são 

significativos ; 

(iv) os mercados de Inteligência Artificial têm trazido importantes pressões 

competitivas e por investimento sobre incumbentes em serviços digitais;  

(v) no Brasil, além de se observar lideranças locais, principalmente no segmento 

de varejo eletrônico, é significativo o avanço de empresas chinesas, em particular 

impulsionadas por IA em seus serviços e produtos, o que torna inadequadas 

imposições genéric as para diferentes serviços (one size fits all );  

(vi) Em 2025, ano subsequente à publicação do estudo MF que fundamenta a 

proposta contida no PL, o CADE contrariou o diagnóstico de inefetividade presente 

naquele estudo, ao adotar uma série de medidas e intervenções sobre mercados 

digitais, em particular com o uso de medidas preventivas e termos de cessação de 

condutas; 

Diante deste cenário de incerteza quanto à abordagem ex ante  no debate 

internacional, possibilidade de contestação advinda do próprio mercado, 

impulsionado pela IA, e avanço das intervenções pelo CADE em serviços digitais, 

parece conveniente incrementar as ferramentas existentes no sistema brasileiro de 

defesa de concorrência, observando os êxitos e limitações experimentadas  pelo CADE, 

em vez de implantar modelo inteiramente novo , alterando a própria natureza 

judicante do órgão .  
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Em particular, o PL 4675 parece não se coadunar a essa experiência, trazendo 

alguns retrocessos.  

(i)  duplica a estrutura do CADE ao criar uma superintendência com 

competências não apenas para obrigações ex ante , como também para processos ex 

post , o que não só acarreta custos, como  pode trazer conflitos de competência diante 

da digitalização crescentes de produtos, serviços e mercados, gerando inseguran ça 

jurídica e potencial judicialização;  

(ii) adota critérios alternativos (não cumulativos), ambíguos e vagos para 

caracterização de relevância sistêmica, que pode levar a interpretações amplíssimas 

sobre a gama de agentes designados, conferindo discricionariedade ampla ao CADE 

para tal determinação, o que traz insegurança jurídica e agrava o potencial de conflito 

institucional apontado acima;  

(iii) desenha procedimento de especificação de obrigações para agente 

específico, mesmo sem conduta praticada no mercado, que se assemelha bastante ao 

processo administrativo atualmente existente com ordem de cessação de conduta ; 

(iv) porém atribui prazos exíguos sem espaço para extensão para o exercício do 

contraditório; 

(v) também não prevê explicitamente mecanismo de negociação para 

ajustamento de conduta, instrumento que compõe experiência exitosa do CADE, 

inclusive em mercados digitais ; 

(vi) não vincula a imposição de obrigações à existência de condenações prévias 

pelo CADE, nem mesmo em relação a condutas análogas ou em mercados 

semelhantes, o que pode levar a regulações e intervenções especulativas para 

fomento à concorrência, sem base em evidências e análise de efeitos concretos;  

(vii) aliado a essa limitação, o texto não admite a consideração de justificativas 

econômicas ou de eficiências e benefícios potenciais ao consumidor na especificação 

de obrigações e correspondentes restrições a condutas e praticas comerciais de 

agentes de signados;  

(viii) introduz prazo de designação de agentes com relevância sistêmica 

surpreendentemente longo, de até 10 anos, incompatível com a dinâmica de 

mercados digitais ; 

A partir desse diagnóstico , o presente Relatório direciona-se a duas alternativas 

de solução, para melhor adequar a proteção da concorrência no Brasil.  
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Alternativa 1: Reforço institucional do CADE para enforcement  concorrencial em 

Mercados Digitais  

Tal caminho independe de Lei , podendo ser implementado tanto por via legislativa 

como por meio de Resoluções e Guias  emitidas pelo próprio CADE , consistindo  em: 

(1) adotar medidas processuais para dar prioridade e celeridade ao rito de casos 

envolvendo serviços digitais, considerando sua dinâmica acentuada  

(2) reforçar do papel do Departamento de Estudos Econômicos do CADE, com 

especificação de núcleo dedicado a mercados digitais, responsável por identificar 

agentes com relevância sistêmica, por meio de estudos. Embora não -vinculantes, tais 

estudos prévios, cria riam forte presunção de relevância sistêmica, invertendo ônus 

probandi, além de reduzir o tempo de análise em relação a poder de mercado de 

agentes investigados ou em atos de concentração.    

(3) usar de medidas preventivas para suspensão de práticas e contenção imediata de 

efeitos potencialmente deletérios no âmbito de processos administrativos  

(4) combinar medidas preventivas com abertura de oportunidade para negociação, 

em contraditório, visando à assinatura de Termos de Compromisso de Cessação   

(5) usar enunciados ou súmulas jurisprudenciais sobre condutas consideradas ilícitas 

em relação a serviços digitais, com presunção de ilicitude, sinalizando para o mercado 

elevado risco na adoção de tais práticas  

Com exceção dos itens 1 e 2, que tratam da prioridade e dos estudos de relevância 

sistêmica pelo DEE/CADE, as medidas acima propostas devem ser estimuladas pelo 

CADE em todos os mercados e não apenas em relação a serviços digitais, por sua 

eficiência na so lução de conflitos.  

 

Alternativa 2. Reformulação do PL 4675 com base na experiência do CADE  

A segunda alternativa consiste em a lterações ao texto  do PL  para incorporar práticas 

já consolidadas e exitosas no CADE , dentre elas: 

(1) tornar os critérios de designação cumulativos, além de promover revisão 

para reduzir vagueza e indeterminação, de modo a propiciar segurança jurídica;  

(2) estabelecer como condição necessária, mas não suficiente, para imposições 

de conduta ex ante, que seu conteúdo já tenha sido objeto de condenação pelo CADE 

(regulação com base em experiência e evidência de ilícito concorrencial), devendo sua 

aplicação obse rvar justificativas econômicas, conforme recomendação 4;  
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(3) ampliar os prazos de contraditório no processo de designação e de 

especificação de obrigações;  

(4) inserir no processo de especificação de obrigações a oportunidade e dever 

de consideração de justificativas econômicas e de eficiências em termos de benefícios 

da prática ao mercado, à inovação e aos consumidores finais;   

(5) introduzir mecanismo de ajustamento de conduta, com negociação entre o 

CADE e o agente designado como sistemicamente relevante;  

(6) reduzir o tempo de designação de até 10 anos para até 2 anos (com 

possibilidade de prorrogação justificada por 1 ano adicional)   

(7) organizar de unidade especializada em mercados digitais no âmbito da 

Superintendência do CADE ou no âmbito do DEE, com competência apenas para 

procedimento ex ante de imposição de obrigações sem necessidade de duplicação da 

estrutura de enforcement;  

Diante da complexidade da intervenção contida no PL 4675 e dos seus 

potenciais impactos, aliado ao dissenso sobre a adequação da abordagem ex ante 

concorrencial para o Brasil e os diversos pontos de possível aperfeiçoamento do texto 

legislativo , recomenda -se cautela e promoção de amplo debate público na tramitação 

do PL, para que seja possível alcançar maior consenso sobre a melhor forma de reforçar 

a atuação do CADE em relação a serviços digitais.  

O Relatório sustenta que a decisão sobre a adoção de um regime ex ante  

consiste em  escolha de política pública que envolve trade-offs complexos entre 

prevenção de riscos concorrenciais, preservação da inovação, segurança jurídica e 

competitividade internacional , sendo necessário debate amplo e aprofundado sobre 

o PL nº 4.675/2025.  

A observação da  experiência do CADE, de  experiências internacionais de 

implementação de regulações ex ante e da consolidação das dinâmicas competitivas 

associadas à inteligência artificial permitiria ao legislador brasileiro deliberar com base 

em evidências mais robustas, reduzindo o risco de adoção de soluções que possam 

revelar-se excessivas ou inadequadas ao  contexto nacional.  
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1. INTRODUÇÃO  

A proposta de revisão da legislação concorrencial  para incluir a chamada 

abordagem “ex ante” com a possibilidade de imposição de obrigações específicas ou 

restrições a condutas comerciais de agentes, independentemente de investigação 

sobre qualquer prática concreta decorre , essencialmente, de duas preocupações 

apontadas por  acadêmicos e autoridades antitruste: de um lado, o problema do tempo 

econômico, i.e. , o enforcement ex post , ainda que indispensável, tende a ser lento 

diante da intensa dinâmica de  mercados digitais e, de outro,  o problema de 

metodologia, i.e ., dificuldade de comprovação específica de potencial danoso (teoria 

do dano) dada a estrutura daqueles mercados e o fator da inovação como vetor da 

concorrência. Tais elementos, aliados à recorrência de determinadas condutas, 

julgadas por algumas jurisdições estrangeiras como nocivas, poderiam justificar a 

introdução de obrigações padronizadas e prospectivas, reduzindo cus tos de 

investigação e protegendo preventivamente o mercado . 

Tais preocupações levaram , por exemplo,  à adoção do Digital Markets Act  

(DMA), na União Europeia, que teve aprovação atipicamente  célere em 2022. Ecoando 

o chamado Efeito Bruxelas, tal peça legislativa influenciou a adoção dessa abordagem 

regulatória em outros países, como o Digital Markets, Competition and Consumers Act  

(DMCC), no Reino Unido . 

No Brasil, a agenda percorreu trajetórias institucionais distintas , antes de se 

materializar no PL 4.675/2025 , que será objeto de análise neste Relatório . A primeira 

proposta nesse sentido, o PL 2.768/2022, manifestamente  inspirado no DMA, propôs 

atribuir à ANATEL competências para a fiscalização e sanção sobre plataformas digitais  

em caso de descumprimento de determinadas obrigações, como não discriminação e 

oferta de acesso à plataforma, estipuladas de modo bastante genérico.  

Paralelamente ao debate legislativo em curso na C âmara dos Deputados com 

o PL2768 sob relatoria da deputada Any Ortiz , o Governo Federal reorganizou a 

discussão no âmbito do Ministério da Fazenda, por meio da Secretaria de Reformas 

Econômicas (SRE), que abriu a Tomada de Subsídios nº 01/2024 e, a partir das 

contribuições, publicou relatórios técnicos com hipóteses de int ervenção em outubro 

de 2024. Esse processo é a base para a proposição encaminhada ao Congresso em 19 

de setembro de 2025 , o Projeto de Lei nº 4.675/2025, que altera a Lei nº 12.529/2011 

para instituir designação de agentes de relevância sistêmica em mercados digitais, 

impor obrigações especiais e criar estrutura dedicada no CADE.  

Após a proposta de submetida pelo Ministério da Fazenda, intensificou -se o 

debate europeu sobre a adequação do DMA, com contribuições e produção de 

documentos relevantes, como o Relatório Draghi e iniciativas rotuladas como Digital 

Omnibus , abrindo-se espaço para a sua  revisão do DMA.  
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A reavaliação das iniciativas regulatórias europeias que inspiraram a regulação 

nacional recomenda  cautela na avaliação dos  potenciais impactos da abordagem ex 

ante sobre a economia brasileira, antes de qualquer movimento de mimetização ou 

importação de soluções estrangeiras. Algumas questões parecem chave para 

examinar a conveniência de adoção de tal abordagem e com qual alcance ou 

profundidade.  

Primeiro, deve-se questionar se os instrumentos à disposição do  Conselho de 

Defesa da Concorrência – CADE pela Lei de Defesa da Concorrência (Lei n. 

12.529/2011), aliado a aperfeiçoamentos institucionais e procedimentais, seriam 

capazes de atender às preocupações levantadas, considerando -se a revisão da 

regulação europeia e os impactos efetivos sobre os agentes atuantes no Brasil.  

Segundo, considerando que a dinâmica dos mercados digitais passou a ser 

afetada pela rápida expansão de soluções de inteligência artificial, especialmente 

modelos fundacionais e serviços de IA generativa , vale questionar se as preocupações 

levantadas para mercados digitais podem ser transpostas para mercados de IA, ou se 

mercados de IA trazem pressões competitivas sobre mercados digitais que poderiam 

tornar desnecessária ou mesmo arriscada uma intervenção Estatal . Ou ainda, se 

estamos em estado de incerteza  sobre a interação entre mercados de IA e mercados 

digitais, o que recomendaria prudência nas intervenções.   

Terceiro, deve-se perquirir sobr e as especificidades  dos diferentes mercados 

digitais no Brasil , como, por exemplo, a penetração de empresas chinesas e o  

amadurecimento e protagonismo de empresas brasileiras e regionais, desde startups, 

fintechs a gigantes do varejo tradicional, que lideram a inovação e o consumo no país 

por meio de estratégias de personalização, influência e alto uso de dispositivos móveis . 

Tais fatores podem trazer diferenças significativas em relação ao contexto europeu.   

A análise crítica presente neste Relatório será desenvolvida a partir dessas três 

ordens de questionamento. Conforme explorado na segunda parte deste Estudo, o  PL 

4.675/2025 pode trazer riscos de sobreinclusão e insegurança jurídica, decorrentes 

sobretudo dos critérios de designação de agentes com relevância sistêmica , da fixação 

do um prazo de até dez anos para  o status de agente designado , incompatível com a 

velocidade da inovação digital, e da ausência de mecanismos expressos de negociação 

e ajustes de c onduta, que considerem potenciais eficiências de práticas comerciais. 

Ademais, o texto procura chamar a atenção para o problema de  descaracterização do 

papel essencialmente judicante e repressivo do CADE,  conforme delineado na 

Constituição Federal de 1988 , ao atribuir papel regulatório ao órgão . 

Além da Introdução (Seção 1), o relatório organiza -se no seguinte percurso:  a 

Seção 2 reconstrói a gênese e a difusão do paradigma europeu de regulação ex ante  
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com destaque ao DMA no contexto do pacote regulatório digital da UE e à sua 

influência internacional, e, em seguida, aprofunda na Seção 2.1, a inflexão recente do 

próprio modelo europeu, examinando o Draghi Report e o Digital Omnibus  como 

sinais de reequilíbrio entre ambição regulatória, coerência e competitividade; a Seção 

2.2 sistematiza os impactos iniciais do DMA, cobrindo adaptações de produto  e 

políticas dos gatekeepers , o enforcement  iterativo da Comissão e efeitos econômicos 

já observáveis ; Seção 3 atualiza o diagnóstico estrutural ao discutir a nova dinâmica  

dos mercados digitais na era da IA  e seus impactos na dinâmica de concorrência dos 

mercados digitais . A Seção 4 entra no exame crítico do desenho do PL 4.675/2025 e, 

especificamente nas Seções 4.1 a 4. 8, detalha os principais pontos de atrito: critérios 

amplos de designação, duração e r evisão do status, separação entre enforcement  

clássico e regime ex ante com abertura a fomento, ausência de válvulas explícitas para 

eficiências ou justificativas, falta de instrumentos formais de negociação  e custos de 

compliance . Também avalia a real necessidade  de adoção de um arcabouço 

regulatório específico para mercados digitais no Brasil , apontando para alternativa de 

aperfeiçoamento institucional . Por fim, a Seção 5 apresenta as principais conclusões e 

apresenta recomendações para aprimorar  o projeto de desenho regulatório proposto.  
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2. O CENÁRIO INTERNACIONAL NA  REGULAÇÃO DE MERCADOS DIGITAIS  

 

2.1. O dissenso internacional  

O debate regulatório brasileiro sobre mercados digitais ocorre em contexto 

internacional marcado pela rápida evolução tecnológica e pela adoção , por outras  

jurisdições, de regulações  desenhad as com o objetivo de mitigar riscos atribuídos a 

grandes plataformas digitais. Nesse cenário, a experiência europeia tornou -se um 

parâmetro tanto por ser uma das primeiras tentativas de aplicação de um modelo 

especializado e ex ante , quanto por sua  influência. Assim, a compreensão desse 

percurso é essencial para avaliar tendências, identificar pontos de atenção e situar o 

Projeto de Lei nº 4.675/2025 em relação aos modelos já testados ou em consolidação 

no exterior.  

A União Europeia desempenha papel relevante na consolidação de marcos 

regulatórios para mercados digitais. Como exposto no documento Shaping Europe’s 

Digital Future ,1 o bloco explicitou a ambição de influenciar a forma como soluções 

digitais seriam desenvolvidas e utilizadas em escala global, posicionando -se como um 

ator digital forte capaz de definir suas próprias regras e estabelecer padrões 

internacionais.  

Nessa linha , avançou na formulação de instrumentos regulatórios, como o 

Digital Services Act  (DSA), Digital Markets Act  (DMA) e General Data Protection 

Regulation  (GDPR). Apresentados ao final de 2020, o DSA e o DMA refletiram o debate 

sobre serviços e mercados digitais .  

 

 
1 UNIÃO EUROPEIA. Comissão Europeia. Shaping Europe’s Digital Future . Brussels: European 
Commission, 2020 . 
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Tabela 1 – Leis de mercados digitais da UE.  Fonte: PRINCIPLES and obligations of the 

Digital Markets Act in regulating the economic power of gatekeepers: Positive, negative or 

trade-off. Springer, 2025. Disponível em: https://link.springer.com/article/10.1007/s12525-

025-00788-6. Acesso em: 14 de novembro de 2025  

 

Enquanto o DSA concentrou -se em direitos fundamentais, governança de 

conteúdo e no controle democrático das plataformas 2, o DMA foi elaborado para 

enfrentar desafios competitivos associados ao papel de gatekeepers  em serviços 

centrais de plataforma. Embora a avaliação de impacto do DMA 3 argumente haver 

problemas estruturais decorrentes da dinâmica de mercados digitais que tenderiam à 

níveis elevados de concentração, a efetiva justificativa e o conteúdo central do 

regulamento assenta -se na restrição a determinadas práticas comerciais atrib uídas a 

plataformas consideradas “gatekeepers”, que foram objeto de condenação pela 

Comissão Europeia. 4 

Esse aspecto pode ser observado no Anexo I , que traz o mapeamento entre as 

condutas objeto de condenação na Europa e as obrigações contidas no DMA. Verifica -

 
2 DADOS, MERCADOS DIGITAIS E CONCORRÊNCIA. Organizado por CONTI, Camila Leite; SECAF, Helena; 
ZANATTA, Rafael A. F. Belo Horizonte: Letramento/Casa do Direito, 2022.  
3 European Commission. Commission Staff Working Document – Impact Assessment Report 
accompanying the Proposal for a Regulation on contestable and fair markets in the digital sector (Digital 
Markets Act), SWD(2020) 363 final, 15 Dec 2020. 
4 MARANHÃO, Juliano. Mercados digitais: uma regulação retrospectiva?  JOTA, 8 out. 2025. Disponível 
em: https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/mercados -digitais -uma-regulacao -retrospectiva. 
Acesso em: 02/02/2026. 

https://link.springer.com/article/10.1007/s12525-025-00788-6
https://link.springer.com/article/10.1007/s12525-025-00788-6
https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/mercados-digitais-uma-regulacao-retrospectiva?utm_source=chatgpt.com
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se que o DMA não introduziu um conjunto inteiramente novo de padrões de conduta 

e necessidades de adaptações de práticas comerciais, mas transpôs para um regime 

regulatório ex ante  soluções que já vinham sendo implementadas, embora de modo 

fragmentado, no âmbito do enforcement  concorrencial europeu. Fica claro que o 

cerne do problema está em práticas consideradas anticompetitivas e não 

propriamente em problemas estruturais do mercado.  

As vantagens e desvantagens da solução ex ante  deve ser ponderada com 

cautela, extraindo -se o que efetivamente se ganha em relação ao modelo ex post .  A 

principal vantagem atribuída ao ex ante  está na sua aplicação imediata a todos os 

agentes de mercado em oposição à condenação específica de um agente. Mas deve -

se considerar, por outro lado, que c ondenações de práticas ex post,  com a cominação 

de penas pecuniárias vultosas, não só têm  efeitos sobre a empresa condenada, mas 

também sinalizam ao mercado risco de passivo com práticas correspondentes, seja 

para empresas concorrentes no mesmo serviço, seja para empresas com poder de 

mercado em mercados similares ou nos quais práticas semelhanças possam traze r 

preocupações comerciais análogas.  

Desse modo, assumindo que tais restrições ex ante  tragam ganhos de bem -

estar e incentivos à concorrência e inovação, esse ganho deve ser examinado a partir 

daquilo que eventualmente agregue ao modelo de proibições ex post . A condenação 

ex post  pode ser criticada, por ser sub -inclusiva, por não abranger explicitamente 

outros agentes no mesmo mercado ou práticas análogas em mercados semelhantes. 

Porém, não se pode desprezar que a sinalização dada por uma condenação já 

constrange o comportamento na  avaliação d e risco por outros agentes que não 

fizeram parte do processo. Por outro lado, a imposição de obrigações ex ante  a um 

conjunto de agentes, sem o exame concreto da prática pela autoridade, pode trazer o 

problema oposto, da sobreinclusão afetando também práticas por agentes que 

poderiam trazer eficiências econômicas.  

Exatamente essa ponderação trouxe uma série de nuances no debate 

internacional, que não seguiu o “efeito Bruxelas”5, pelo qual padrões regulatórios 

europeus no ambiente digital são adotados  globalmente.  No caso da regulação de 

mercados digitais , o DMA não se traduziu em convergência normativa , persistindo  

grandes diferenças quanto ao racional e aos objetivos promovidas no âmbito de cada 

jurisdição. 

Nos Estados Unidos, por exemplo, o panorama regulatório para mercados 

digitais contrasta significativamente com o modelo europeu. Em vez de um marco 

 
5 BRADFORD, Anu. The Brussels Effect. Northwestern University Law Review , v. 107, n. 1, 2012. Disponível 
em: https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=2770634 . Acesso em: 17 novembro de 2025.  

https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=2770634
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unificado, vigora um arranjo fragmentado, composto por leis federais setoriais e 

legislações estaduais. Esse cenário reflete a tradição norte -americana de confiança na 

autorregulação e no dinamismo competitivo. Ainda assim, o crescente poder das 

plataformas e os desafios decorrentes da economia de dados reacenderam esse 

debate interno, refletido no avanço de ações antitruste conduzidas pelo 

Departamento de Justiça (DoJ) e pela Federal Trade Commission  (FTC), bem como na 

apresentação de propostas legislativa s direcionadas a práticas como o self-

preferencing , a exemplo do American Innovation and Choice Online Act 6.7 

Em outras jurisdições, houve também o debate sobre a adequação d e 

mecanismos ex ante.  

Na Coreia do Sul, propostas de regulação de mercados digitais vêm sendo 

debatidas desde 2020, quando a Korea Fair Trade Commission  (KFTC) apresentou 

projeto voltado à disciplina de relações verticais entre plataformas e fornecedores, 

com foco na proteção de pequenas e médias empresas 8. A iniciativa enfrentou 

oposição significativa de setores acadêmicos e empresariais, que sustentavam a 

suficiência do enforcement  concorrencial existente. Desde então, a estratégia 

regulatória tem passado por sucessivas reformulações, oscilando entre propostas de 

regulações ex ante  e alternativas baseadas no aprimoramento da legislação 

concorrencial vigente. 9 Parte d a resistência às obrigações ex ante , decorre da 

percepção de que a estrutura e a dinâmica concorrencial do mercado digital coreano 

diferem do contexto europeu. N o país, ao contrário  da UE , empresas locais ainda 

lideram diversos segmentos, como busca, comércio eletrônico e delivery 10, o que gera 

preocupações de que a adoção de obrigações ex ante  possa distorcer artificialmente 

o ambiente competitivo local.  

No Japão, o debate, bastante polêmico,  resultou na adoção de instrumento ex 

ante para serviços digitais específicos.  Em 2024, foi aprovado o primeiro marco 

regulatório concorrencial  voltado ao ecossistema digital móvel: a  Smartphone 

Software Competition Promotion Act , também denominada  Mobile Software 

Competition Act  (“MSCA”)11. Promulgada em 12 de junho de 2024, com entrada em 

 
6 ESTADOS UNIDOS. Congress. Senate. Open App Markets Act (S.2992): Bill text. Disponível em: 
https://www.congress.gov/bill/117th -congress/senate -bill/2992/text 
7 Este panorama regulatório foi elaborado com base em estudo desenvolvido por Giovanna Diniz , 
pesquisadora do Legal Wings, a quem registramos nossos agradecimentos pela contribuição.  
8 PROMARKET. The future of the Online Platform Regulation Act in South Korea. 2 set. 2025. Disponível 
em: https://www.promarket.org/2025/09/02/the-future-of-the-online -platform-regulation -act-in-
south-korea/ 
9 PROMARKET, op. cit. 
10 Ibidem. 
11 COMPETITION POLICY INTERNATIONAL . The Mobile Software Competition Act and its impact on the 
Japan Fair Trade Commission. Disponível em: https://www.pymnts.com/cpi -posts/the -mobile -

 

https://www.pymnts.com/cpi-posts/the-mobile-software-competition-act-and-its-impact-on-the-japan-fair-trade-commission/
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vigor em 18 de dezembro de 2025 12, a norma estrutura -se como instrumento 

suplementar à Lei Antimonopólio japonesa ( Antimonopoly Act ).13 Diferentemente do 

regime transversal instituído pelo DMA, a legislação japonesa adota escopo 

regulatório específico para  sistemas operacionais móveis, lojas de aplicativos , 

navegadores e sistemas de busca 14. Além do objeto mais delimitado, o MSCA também 

se diferencia do modelo europeu no plano do enforcement . A norma prevê obrigações 

ex ante , mas admite avaliação caso a caso de sua implementação, com possibilidade 

de justificativas técnicas quando o cumprimento das medidas possa comprometer a 

segurança, a integridade ou o funcionamento dos serviços, configurando estrutura 

híbrida entre discip lina regulatória prévia e revisão contextual .15  

Na Alemanha, a resposta institucional seguiu trajetória  bem distinta. Em vez da 

criação de uma regulação autônoma para mercados digitais , foram realizados alguns 

ajustes na legislação concorrencial existente ( Geset gegen  

Wettbewerbsbeschränkungen  – GWB).16 para ampliar  os poderes da autoridade 

concorrencial  (Bundeskartellamt)  de intervenção preventiva  em mercados digitais 17. 

Com a emenda  ao GWB, a autoridade concorrência conta com um mecanismo 

de duas etapas previsto no Artigo 19a: (i) poder de designação de determinados 

agentes como detentores de “importância fundamental entre mercados” em razão de 

diversos fatores, que incluem posição estratégica de mercado, controle de recursos 

como dados e capacidade financeira; 18 e (ii) para tais agentes, a autoridade  pode  

restringir determinadas condutas, mesmo em mercados em que o agente não tenha 

posição dominante, desde que a conduta não seja “objetivamente justificada” pelo 

agente.19 Diferente do DMA, esse rol de condutas traz apenas presunções de ilicitude, 

 
software-competition -act-and-its-impact -on-the-japan-fair-trade-commission/ . Acesso em 11 de 
fevereiro de 2026. 
12 GLOBAL COMPETITION REVIEW. Digital Markets Guide: Fifth Edition – Article: Japan competition policy 
and enforcement trends in digital markets and the rise of platform accountability. Disponível em: 
https://globalcompetitionreview.com/guide/digital -markets-guide/fifth -edition/article/japan -
competition -policy -and-enforcement-trends-in-digital -markets-and-the-rise-of-platform-
accountability . Acesso em 11 de fevereiro de 2026. 
13 COMPETITION POLICY INTERNATIONAL. op. cit. 
14 Ibid. 
15 EUROPEAN CENTRE FOR INTERNATIONAL POLITICAL ECONOMY (ECIPE). Reviewing the Digital Markets 
Act: inspirations from Japan. ECIPE.org, 9 fev. 2026. Disponível em  https://ecipe.org/insights/dma -
review-inspirations -from-japan/. Acesso em 11 de fevereiro de 2026.  
16 SCIDA PROJECT. Sec 19a of the German Act Against Competition Restraints (GWB). ScidaProject.com, 
10 dez. 2024. Disponível em: https://scidaproject.com/sec -19a-of-the-german -act-against -
competition -restraints-gwb/ . Acesso em 18 de fevereiro de 2026  
17 ALEMANHA. GWB, Artigo 19a, (1). Disponível em: https://www.gesetze -im-
internet.de/englisch_gwb/englisch_gwb.html#p0071 . Acesso em 24 fev. 2026. 
18 BUNDESKARTELLAMT, Rules for the digital economy , cit. “Important differences between the DMA and 
Section 19a”. 
19  BUNDESKARTELLAMT, Rules for the digital economy , cit. “Important differences between the DMA 
and Section 19a”. 

https://www.pymnts.com/cpi-posts/the-mobile-software-competition-act-and-its-impact-on-the-japan-fair-trade-commission/
https://scidaproject.com/sec-19a-of-the-german-act-against-competition-restraints-gwb/
https://scidaproject.com/sec-19a-of-the-german-act-against-competition-restraints-gwb/
https://www.gesetze-im-internet.de/englisch_gwb/englisch_gwb.html#p0071
https://www.gesetze-im-internet.de/englisch_gwb/englisch_gwb.html#p0071
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que depende determinação da autoridade (análise caso a caso, diferente da lista 

expressa de regras e proibições do DMA 20) e comporta a apresentação de justificativas 

econômicas (ausência de efeitos negativos ao mercado ou eficiências econômicas e 

benefícios à inovação e a consumidores finais) pelo agente a fim de afastar a restrição. 

Por estar mais próximo do mecanismo  ex post tradicional, o Artigo 19a do  GWB pode 

ser aplicado de forma mais flexível como parte do direito da concorrência alemão,  

podend o abranger outras práticas, novas ou já existentes, que possam suscitar 

problemas concorrenciais no futuro. 21 A diferença em relação ao controle de condutas 

tradicional é a inversão do ônus da prova, já que, com a emenda, passa a ser ônus do 

agente designado trazer justificativas econômicas e demonstrar as eficiências da  

conduta. 24 

Além das regras específicas para agentes designados, a emenda  ampliou 

e detalhou  as disposições para o controle tradicional de  condutas prevendo,  por 

exemplo, a intermediação em mercados de múltiplos lados como possível fonte de 

poder de mercado.  A emenda também ajustou  as regras sobre quais práticas são 

proibidas para empresas com  “poder de mercado relativo” (conceito do Artigo 20 do  

GWB relacionado à dependência econômica) com vistas ao poder de plataformas 

digitais, incluindo a possiblidade de imposição de remédio comportamental, em 

certas circunstâncias, que garanta às  “empresas dependentes” acesso a dados  detidos 

pelas empresas com  “poder de mercado relativo”  em troca de uma compensação  

razoável.25 

Por fim, dentre as alterações procedimentais para tornar mais célere o controle 

de condutas anticompetitivas em mercados digitais, destaca -se que a emenda ao GWB 

atenuou os requisitos para o estabelecimento  de medidas  provisórias.26  

No Reino Unido, a controvérsia também resultou na construção de uma norma 

própria. A entrada em vigor do Digital Markets, Competition and Consumers Act 

(DMCC), em janeiro de 2025, institui regime específico para plataformas digitais, 

conferindo à Competition and Markets Authority  (CMA) poderes para designar 

empresas com Strategic Market Status  (SMS), a partir de avaliação própria acerca da 

posição estratégica da empresa, da existência de poder de mercado , bem como do 

vínculo dessa atividade ao Reino Unido, além do cumprimento dos requisitos mínimos 

de faturamento previstos na lei . Diferentemente do DMA, o DMCC não estabelece 

 
20 ALEMANHA. GWB, Artigo 19a, (2). BUNDESKARTELLAMT, Rules for the digital economy , cit. 
20 BUNDESKARTELLAMT, Rules for the digital economy , cit. “Amendments to the GWB: keeping pace with 
the digital transformation”. 
21 OCDE. Ex-Ante Regulation and Competition in Digital Markets – Note by Germany . Dezembro 2021. 
Disponível em: https://one.oecd.org/document/DAF/COMP/WD(2021)61/en/pdf . Acesso em 24 fev. 
2026. 

https://one.oecd.org/document/DAF/COMP/WD(2021)61/en/pdf
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presunções automáticas de designação baseadas em critérios quantitativos 22. Uma vez 

designadas, as plataformas ficam sujeitas a códigos de conduta individualizados 

(tailored conduct requirements ), definidos pela própria CMA, observados parâmetros 

legais como proporcionalidade e objetivos de fair dealing , open choices  e trust and 

transparency . O regime britânico combina tais requisitos com instrumentos adicionais, 

como intervenções pró -competitivas e obrigações de notificação prévia de 

determinadas operações societárias, configurando um modelo em que a especificação 

das obrigações decorre de a valiação caso a caso pela autoridade, em contraste com a 

estrutura estabelecida pelo  modelo europeu .23  

Na Índia, observa -se movimento mais alinhado ao referencial europeu. O país 

apresentou a proposta normativa Digital Competition Bill , os termos do projeto, uma 

empresa poderá ser classificada como SSDE pela autoridade antitruste caso detenha 

presença significativa em serviços digitais essenciais ou exerça influência relevante 

sobre usuários finais e empresariais. 24. Uma vez designada, tais empresas estariam 

sujeitas a obrigações ex ante destinadas a prevenir práticas potencialmente 

prejudiciais à concorrência, como self-preferencing . Embora adaptada às 

particularidades do mercado indiano, a iniciativa sinaliza adesão ao paradigma 

regulatório europeu. 25 

Na Austrália observa-se também um movimento de aproximação às tendências 

regulatórias europeias, ainda que com um arranjo próprio. Sucessivas investigações 

conduzidas pela Australian Competition and Consumer Commission  (ACCC) —  como 

o Digital Platforms Inquiry  (2017–2019), o Digital Platform Services Inquiry  (2020–

2025) e o Digital Advertising Services Inquiry  (2021)26 levaram o governo australiano a 

iniciar, em dezembro de 2024, consulta pública sobre um regime de concorrência 

digital baseado na designação de plataformas críticas para consumidores e empresas, 

sujeitas a obrigações ex ante  organizadas em códigos de conduta por serviço. 27 

Entretanto, as proposições que, dentre outros temas, tratam de interoperabilidade, self 

preferencing  e definem uma  fiscalização mais rígida, tem gerado debater internos 

 
22 ASHURST LLP. Digital markets regulation in the EU and UK: DMA v DMCC.  Ashurst.com, 22 ago. 2024. 
Disponível em: https://www.ashurst.com/en/insights/digital -markets-regulation -in-the-eu-and-uk-
dma-v-dmcc/. Acesso em 19 de fevereiro de 2026. 
23 Ibid. 
24 ÍNDIA. Draft Digital Competition Bill, 2024. Disponível em: https://www.medianama.com/wp -
content/uploads/2024/03/DRAFT -DIGITAL-COMPETITION-BILL-2024.pdf. Acesso em 17 de novembro de 
2025 
25 Este panorama regulatório foi elaborado com base em estudo desenvolvido por Andressa Delmondes , 
pesquisadora do Legal Wings, a quem registramos nossos agradecimentos pela contribuição.  
26 AUSTRALIA. Australian Competition & Consumer Commission. Digital platform services inquiry: final 
report . March 2025. 
27 ACCC, op. cit. 

https://www.ashurst.com/en/insights/digital-markets-regulation-in-the-eu-and-uk-dma-v-dmcc/
https://www.ashurst.com/en/insights/digital-markets-regulation-in-the-eu-and-uk-dma-v-dmcc/
https://www.medianama.com/wp-content/uploads/2024/03/DRAFT-DIGITAL-COMPETITION-BILL-2024.pdf
https://www.medianama.com/wp-content/uploads/2024/03/DRAFT-DIGITAL-COMPETITION-BILL-2024.pdf
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relevantes, destacando -se o impacto no PIB e na inovação local  de eventual regulação 

ex ante. 

 

País / Região  Instrumento regulatório  Principal enfoque  

União Europeia  
Digital Markets Act (DMA) e 

Digital Services Act (DSA)  

Obrigações ex ante , previstas 

em lei, para gatekeepers . 

 

A designação é prévia e per se, 

sem análise de eficiência e 

potencial de dano.  

 

Regulação transversal para 

todos os produtos e serviços 

digitais  

Estados Unidos  

Ações antitruste (DoJ /FTC) e 

projetos legislativos (ex.: 

AICOA) 

 
Atuação ex post  do DoJ/FTC  

 

Propostas setoriais (ex: AICOA) 

Reino Unido  
Digital Markets, Competition 

and Consumers Act (DMCC)  

Obrigações ex ante  para 

empresas designadas com o 

Strategic Market Status (SMS) 

pela autoridade concorrencial.  

 

Análise de potencia l de dano e 

especificação de obrigações 

pela autoridade concorrencial . 

 

Regulação aplicada para 

atividade específica, 

abrangendo atividades 

similares ou combinadas   

Coreia do Sul  
Platform Competition 

Promotion Act  

Enforcement ex post  

 

Proposta de obrigações ex 

ante para plataformas 

estruturalmente relevantes em 

debate  
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Alemanha  
Seção 19a da Lei contra 

Restrições à Concorrência  

Seção lista obrigações  ex 
ante, porém, apenas como 

presunção  relativa de 
ilícito, aliada a poderes 

preventivos da autoridade 

antitruste e mecanismo de 

designação de empresas de 

risco. 

 

Obrigação abrange s erviços 

especificado na investigação  

 

Japão  
Mobile Software Competition 

Act (“MSCA”) 

Obrigações ex ante  previstas 

em lei apenas para praticas em  

ecossistema mobile  

Índia Digital Competition Bill  

Proposta de obrigações ex 

ante para Systemically 

Significant Digital Enterprises 

(SSDEs) . 

Austrália 
Novo regime em consulta 

pública (ACCC)  

Proposta de obrigações ex 

ante para plataformas com 

posição crítica na economia e 

que sejam significativas para 

os consumidores.  

Tabela 2 – O dissenso internacional . Fonte: Elaboração própria.  

Em síntese, o panorama comparado evidencia que a regulação de mercados 

digitais se tornou  objeto de intenso debate internacional, sem que disso tenha 

resultado a consolidação de modelo uniforme. As soluções adotadas diferem quanto 

à opção por mecanismos  ex ante  ou pelo reforço de  instrumentos  já existentes , 

extensão dos serviços abrangidos pelas obrigações,  grau de discricionariedade 

conferido às autoridades  e aos instrumentos de enforcement . O cenário revela, assim, 

processo de experimentação institucional e ajustes sucessivos, marcado por 

controvérsias e revisões. É nesse ambiente ainda em consolidação que se insere o 

debate legislativo brasileiro, cuja trajetória igualmente reflete a ausênci a de consenso 

observada no plano global.  

Em 2022, foi apresentado o Projeto de Lei nº 2.768, de autoria do Deputado 

Federal João Maia (PL/RN), dispondo sobre a organização, o funcionamento e a 




